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EXMO. SR.  DR.  JUIZ DE DIREITO DA 3ª  VARA EMPRESARIAL DO 

FORO CENTRAL DA COMARCA DA CAPITAL DO ESTADO DO RIO 

DE JANEIRO 

 

 

 

 

 

 

 

Processo  nº  0040593-68 .2020 .8.19.0001  

 

 

 

 

 

 A  ADMINISTRAÇÃO JUDICIAL  da  recuperação  jud ic ia l  das  

soc iedades   COLÉGIO MIGUEL COUTO LTDA,  CURSO 

COLEGIADO G7 LTDA,  CURSO MIGUEL COUTO LTDA,  EDITORA 

TETH LTDA,  INSTITUTO GUANABARA LTDA e  CM UNIFORMES 

LTDA ,  vem a  ínc l i ta  presença  de  V.Exa . ,  in formar ,  e ,  ao f ina l ,  r equere r  o  

que  se  segue :  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

23º  RELATÓRIO MENSAL DA RECUPERAÇÃO JUDICIAL  
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TÓRIO CIRCUNSTANCIADAÇÃO ECONÔMICO- 
 

 
 

1 .  A f im de  confe r i r  aos  c redores  e  in te re ssados  uma  ma ior  fac i l idade  

e  t ransparênc ia  na  obtenção  das  da ta s  e  prazos  ine rentes  à  presente  R . J . ,  a  

A . J .  apresenta  aba ixo  quadro  s in té t ico com es ta s  in formações ,  que  se rão 

a tua l i zadas  conforme  os  avanços  da  recuperação  jud ic ia l :  

 

Cronograma Processual 
Processo nº: 0020395-10.2020.8.19.0001 
Recuperanda: Colégio Miguel Couto Ltda; Curso Colegiado G7 Ltda; Curso Miguel Couto Ltda; 
Editora Teth Ltda; Instituto Guanabara Ltda; CM Uniformes Ltda 

Data Evento Lei 11.101/05 
29/01/2020 Ajuizamento do pedido de recuperação   

01/02/2020 Deferimento do pedido de recuperação art. 52, I, II, III, 
IV e V e §1º 

03/02/2020 Termo de Compromisso da Administradora 
Judicial  Art. 33 

05/02/2020 Publicação do deferimento no D.O.   

28/02/2020 Publicação do Publicação do Edital de 
Convocação de Credores – 1º edital art. 52, §1º 

13/10/2020 Encerramento do Período de Suspensão (stay 
period)** Art. 6º, § 4º 

14/03/2020 
Prazo Fatal para apresentação das 
Habilitações/Divergências administrativas ao AJ 
(15 dias da publicação do 1º Edital) 

art. 7º, §1º 

06/04/2020 
Apresentação do Plano de Recuperação ao Juízo 
(60 dias após publicação do deferimento da 
recuperação) 

art. 53 

06/05/2020 Publicação de aviso sobre o recebimento do PRJ 
no D.O. art. 53, § Único 

14/07/2020 

Fim do prazo para apresentar objeções ao PRJ (30 
dias após a publicação do 2º Edital ou 30 dias 
após a publicação do aviso de recebimento do 
PRJ) 

art. 53, § Único 
e art. 55, § 
Único 

06/05/2020 Publicação do Edital pelo AJ - 2º Edital (45 dias 
após apresentação de habilitações/divergências) art. 7º, §2º 

24/10/2020 Fim do prazo para apresentar impugnações ao 
Juízo (10 dias após publicação do 2º Edital) art. 8º 

DADOS RELEVANTES DA RECUPERAÇÃO JUDICIAL  
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Evento não ocorrido na 
forma do art. 56 e 58 da LRE 

Publicação do Edital de convocação para votação 
do PRJ - AGC (15 dias de antecedência da 
realização da AGC) 

art. 36 

Evento não ocorrido na 
forma do art. 56 e 58 da LRE  1ª Convocação da Assembleia Geral de Credores art. 36, I 

Evento não ocorrido na 
forma do art. 56 e 58 da LRE  2ª Convocação da Assembleia Geral de Credores art. 36, I 

Evento não ocorrido na 
forma do art. 56 e 58 da LRE 

Prazo limite para votação do PRJ em AGC (150 
dias após do deferimento da recuperação) art. 56, §1º 

15/09/2020 Sentença de homologação do PRJ art. 58 

16/10/2020 Publicação de aviso aos credores sobre a 
homologação do PRJ  

22/12/2020 Publicação de Edital de Alienação da UPI Novo 
Miguel Couto em jornal de grande circulação  

Art. 142, §1º (ora 
revogado com a 
alteração da Lei 
nº 14.112/2020) 

02/03/2021 
Audiência de Abertura de propostas fechadas para 
aquisição da UPI Novo Miguel Couto (Decisão 
de fls. 3.685) 

Art. 142, §4º (ora 
revogado com a 
alteração da Lei 
nº 14.112/2020) 

17/03/2021 
Audiência de Abertura de propostas fechadas para 
aquisição da UPI Novo Miguel Couto – 2ª 
CHAMADA – (Decisão de fls. 3.822/3.823) 

Art. 142, §3º-A, 
inciso II, 
(alteração da Lei 
nº 14.112/2020) 

24/03/2021 
Audiência EM CONTINUAÇÃO para aquisição 
da UPI Novo Miguel Couto – (Ata de fls. 
3.845/3.846) 

 

15/09/2022 
Fim do prazo de recuperação judicial, se 
cumpridas todas as obrigações previstas no PRJ 
(2 anos após a concessão da recuperação judicial) 

art. 61 

   
   - Eventos Ocorridos 

   
     - Data estimada 

  
*A  c o n t a g e m  d o s  p r a z o s  s e  d á  e m  d i a s  c o r r i d o s ,  c o n f o r m e  d e c i s ã o  d e  f l s .  1 . 1 1 6 / 1 . 1 2 3 ,  
i t e m  1 3 .  
* *  D e f e r i d a  a  p r o r r o ga ç ã o  d o  s t a y  p e r i o d  e m  2 0 / 0 8/ 2 0 2 0 ,  c o n f o r m e  d e c i s ã o  d e  f l s .  
3 . 1 3 7 / 3 . 1 3 8  e m  q u e  d e t e r m i n o u  a  c o n t a g e m d e  m a i s  6 0  d i a s  c o n t a d o s  a  p a r t i r  d e  
1 4 / 0 8 / 20 2 0 .  
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1 .  Conforme  in formado no  re l a tór io  an te r ior ,  e s te  d .  Ju ízo  profe r iu  

despacho de  f l s .  4 .246/4 .253 ,  de te rminando man i fe s tação  das  Recuperandas ,  

do  Admin i s t rador  Jud ic ia l ,  do  Min i s té r io  Púb l ico ,  das  Fazendas ,  e  de  

c redores  e  eventua i s  in te re ssados  ao  ac resc ido ,  pa ra  poste r ior  de  de l ibe ração 

ace rca  da  homologação  da  proposta  da  UPI ,  havendo o  Mini s té r io  Púb l i co  se  

man i fe s tado  à s  f l s .  4 .391 .  

 
2 .  Por  seu  turno ,  a  Admini s t ração  Jud ic ia l  apresentou  sua  

man i fe s tação  à s  f l s .  4 .558/4 .578 ,  t razendo suas  cons ide rações  ace rca  da  

a l ienação  da  UPI  na  forma  da  ún ica  proposta  apresentada  nes te s  au tos  e  

cons ignando,  ao  f ina l ,  seu  entend imento  de  que  eventua l  homologação  da  

venda  deve  e s ta r  cond ic ionado à  prév i a  comprovação  da  qu i tação  dos 

c réd i tos  l i s t ados  na  c l a sse  I ,  nos  te rmos do  PRJ ,  dada  a  na tureza  a l imenta r  

dos  mesmos ,  a  re l evânc i a  soc ia l  da  med ida ,  a  prox imidade  do prazo  de  

pagamento  e  a  poss ib i l idade  de  an tec ipação  de  pagamento  ind icada  pe l a s  

recuperandas  à s  f l s .  4 .185/4 .202 .  

 

3 .  A União  Federa l ,  por  sua  vez ,  mani fes tou-se  novamente  à s  f l s .  

4 .639/4 .642  aduz indo ,  em s ín te se ,  que :  ( i )  não  há  que  se  ques t ionar  a  

ce r teza ,  l i qu idez  e  ex ig ib i l idade  das  d ív idas  insc r i ta s  pe l a  un ião ha j a  v i s ta  

que  e s tão  insc r i ta s  em d ív ida  a t iva  e  somente  prova  inequívoca  i r i a  a fa s tar  

presunção  de  ve rac idade ;  ( i i )  a  manutenção  dos  imóve i s ,  pe la s  

Recuperandas ,  não  e l ide  a  a legação  de  esvaz iamento  pa t r imonia l  na  medida  

em que  deve  se r  sopesado  a  pa r t i r  do va lor  dos  imóve i s  e  da  expec ta t iva  de  

recebimento  dos  va lores  de  a lugué i s ;  ( i i i )  sob  a  pe rspec t iva  de  eventua l  

ma ior  oneros idade  em caso  de  dec re tação  da  fa l ênc ia ,  ponderou  que ,  em 

caso  de  fa l ênc ia  as  d ív idas  com FGTS são  equ ipa radas  aos  c réd i tos 

t raba lh i s ta s  nos  te rmos  do  a r t i go  2 º ,  §3º  da  Le i  nº  8 .844/94 ,  a l ém de  que  a  

d ív ida  de  IRPJ-FONTE de t ida  pe la s  Recuperandas  no  va lor  de  

S T AT U S  DA RECUPERAÇÃO JUDICIAL  
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R$2.598.027 ,19  se r i am ob je to  de  re s t i tu ição ,  en tendendo ao  f ina l  que  que  a  

proposta  de  a l ienação  da  UPI  deve  a ssegura r ,  “no  m ín imo ,  uma  p r op o s t a  d e  

r e gu l a r iz a çã o  ou  pa gamen t o  d e  FGTS e  d a s  r e t e n ç õ e s  na  f on t e ,  p o i s  s ã o  c r é d i t o s  qu e  

p o s su em pa gamen t o  p r i v i l e g i ad o  na  f a l ê n c i a . ”  

 

4 .  Poste r iormente ,  fo i  de fe r ido por  e s te  d .  Ju ízo a to ord ina tór io  à s  

f l s .  4 .701  de te rminando a  man i fe s tação  das  Recuperandas  quanto  ao 

despacho de  f l s .  4 .246/4 .253  e  poste r iormente  ao  Mini s té r io  Púb l i co .  

 

5 .  As empresas  Recuperandas ,  por  sua  vez ,  pe t i c ionaram às  f l s .  

4 .717/4 .720 in formando ,  em s ín te se ,  que  d i an te  da  sua  g rave  s i tuação 

f inance i ra ,  não d i spõe  a tua lmente  de  recursos  suf ic i en tes  pa ra  rea l i za r  o  

pagamento  dos  c rédi tos  t raba lh i s ta s ,  requerendo ,  a ss im,  a  poste rgação  do 

prazo  pa ra  o  re fe r ido  pagamento  por  ma i s  1 (um)  ano  a  conta r  da  da ta  do 

té rmino  do prazo  a tua l  –  21  de  se tembro  de  2021.  

 

6 .  Além d i sso ,  no  que  concernem as  a l egações  t raz idas  pe l a  União 

Federa l  à s  f l s .  4 .639/4 .642 ,  a s  Recuperandas  apenas  re i t e ra ram os  te rmos  de  

sua  mani fe s tação ante r ior  à s  f l s .  4 .185/4.202 .  

 

7 .  O Estado  do Rio  de  Jane i ro ,  por  sua  vez ,  man i fe s tou-se  à s  f l s .  

4 .762/4 .768  aduz indo que ,  a  pa r t i r  do advento  da  Le i  nº  14 .112/2020 ,  a  

ju r i sprudênc ia  formada  pe lo  E .  STJ  que  embasou  a  dec i são  de  concessão  da  

recuperação jud ic ia l  não ma i s  se  ap l ica  an te  a  manutenção  do comando 

cont ido  no  a r t igo  57  da  Le i  nº  11 .101/2005  e  da  promoção  de  a l te rações 

quanto a  med idas  const r i t i va s  pa ra  f ins  de  ga rant i a  do c rédi to  f i sca l ,  

a rgu indo ,  a inda ,  que  o  a rgumento  de  “ausênc ia  de  regulamentação  normat iva  

de  pa rce l amento”  encontra -se  superado a  pa r t i r  da  d i sponib i l iz ação,  pe la  

Fazenda ,  de  d ive rsos  me ios  pa ra  regu la r ização  de  seu  pass ivo f i sca l .  

 

8 .  Ass im,  sus tentou  o  re spec t ivo  ente  federa t ivo ,  com base  no a r t i go 

57  e  6 º ,  pa rágra fo  7 º -B da  Le i  nº  11 .101/2005  que  cabe  às  Recuperandas 
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formula rem pedido  de  pa rce l amento ,  ce lebra rem negóc io  ju r íd i co processua l  

junto  ao  F i sco  ou  ader i r  a  recente  an i s t i a  concedida  a  déb i tos  de  ICMS,  a  

f im de  obte r  a  cer t idão  nega t iva  ou ce r t idão  pos i t iva  com e fe i tos  de  

nega t iva .  

 

9 .   A inda ,  o  Estado  do  R io  de  Jane i ro  invocou o  a r t i go  50 ,  inc i so  

XVIII  da  Le i  nº  11 .101/2005  pa ra  susc i t a r  que  a s  Recuperandas  dever i am 

confe r i r  ga rant i a s  ao  F i sco  que  o  f i ze ssem receber  an tes  dos  c redores 

qu i rogra fá r ios ,  l evantando ,  a inda ,  a  poss ib i l idade  de  convo lação  da  

recuperação judic ia l  em fa lênc i a  nos  te rmos  do  a r t i go 73 ,  inc i so  VI  da  Le i  

nº  11 .101/2005 .  

 

10 .  Por  f im,  o  Estado  do  R io  de  Jane i ro  pugnou pe l a  in t imação  das 

Recuperandas  pa ra  apresenta r ,  como cond ição  pa ra  venda  da  UPI ,   

apresentação  da  Cert idão  de  Regu la r idade  F i sca l  dos  c rédi tos  t r ibu tá r ios  e  

ga rant i a  nos  te rmos  do  a r t i go  50 ,  inc i so  XVIII  da  Le i  nº  11 .101/2005 .  

 

11 .  Por  seu  turno ,  o  Min i s té r io  Púb l ico  se  man i fe s tou  à s  f l s .  

4 .774/4 .775  op inando pe la  homologação  da  proposta  ofer tada  pe la  Urca  

Consu l tor ia  Espec i a l i zada  Ltda .  pa ra  a  aqu i s ição  da  UPI  Co lég io Migue l  

Couto  e  Curso ,  no  va lor  de  R$3 .500 .000 ,00 .  

 

12 .  Noutro  g i ro ,  a s  empresas  Recuperandas  pe t ic ionaram às  f l s .  

4 .778/4 .779  pugnando novamente  pa ra  que  se j a  profe r ida  dec i são  a  re spe i to  

da  aqu i s ição  da  UPI  NOVO MIGUEL COUTO e  pe lo de fe r imento  da  

poste rgação  do  prazo  pa ra  pagamento  dos  c réd i tos  t raba lh i s ta s  em ma i s  um 

ano .  

 

13 .  Por  sua  vez ,  a  ún ica  empresa  proponente  pa ra  aqu i s ição  da  UPI 

URCA ESPECIALIZADA LTDA mani fe s tou  à s  f l s .  4 .815  sua  des i s tênc ia  e  

re t ra tação  da  proposta  e  do  lance  pa ra  aqu i s ição  da  UPI  –  Co lég io  e  Curso ,  

consoante  ca r ta  acos tada  à s  f l s .  4 .817/4.818  a t ravés  da  qua l  in forma  que  “a  
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p r op o s t a  c on s i d e ra va ,  p a ra  o  s u c e s s o  d a  aqu i s i ç ã o  e  d a s  e s t ra t é g ia s  d a  admin i s t r a çã o  

da  UPI ,  d en t r e  ou t r o s  a sp e c t o s ,  a  n e c e s s i d ad e  d e  uma  h omo l o ga ç ã o  c é l e r e ” ,  aduz indo 

que  a  “d emora”  de  ma i s  de  8  meses  pa ra  homologação  da  proposta  “não  p o s su i  

p r e v i s ã o  l e ga l  e  cau s ou  s é r i o s  p r e j u í z o s  à  UPI” .  

 

14 .  Os autos  e l e t rôn icos  seguem em processamento  pa ra  poste r ior  

conc lusão ,  com v i s ta s  a  aná l i se  de  mér i to  sobre  a  maté r i a ,  pe lo  d .  Ju ízo 

Recuperac iona l .  

 

 

 

 

15 .  A propós i to ,  va le  aqu i  expor  os  pontos  pr inc ipa i s  do  P .R.J .  pa ra  

uma  me lhor  aná l i se  dos  c redores  quanto  à s  cond ições  de  pagamento  dos  

seus  c réd i tos ,  l embrando que  a s  in formações  posta s  aba ixo não  ex imem os 

c redores  de  consu l ta rem a  ín tegra  do p l ano  que se  encontra  d i sponíve l  no 

l ink  ac ima  ind icado:  

 

 
 
 
 
 

 
  REGRA GERAL DE PAGAMENTO DA CLASSE I – Em regra ,  os  
credores da Classe I receberão seus créditos da seguinte forma:  

a)  Deságio/desconto :  de 95% (noventa e  c inco por cento)  sobre o 
valor l i stado na re lação de credores.  

b)  Data de pagamento :  Últ imo dia  út i l  do 12º mês após a  publ icação 
do Aviso aos Credores sobre a  concessão da recuperação judic ia l ,  
com juros e atual ização monetária  equivalentes à  TR, desde a  data do 
pedido de recuperação judic ia l  até  a  data do pagamento,  nos termos 
da c láusula  3.1 .  do PRJ.  

RESUMO DO P.R.J .  HOMOLOGADO/INFORMATIVO AOS 
CREDORES  

CLASSE I - TRABALHISTA – CONDIÇÕES DE PAGAMENTO - 
REGRA GERAL E ALTERNATIVA DE PAGAMENTO 
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c)  Os créditos de natureza estr i tamente sa la r ia l ,  a té  o l imi te de  5  (c inco) 
sa lár ios mínimos,  vencidos nos 3 ( três)  meses anteriores à  data do 
pedido de recuperação judic ia l ,  serão pagos no prazo de  30 dias 
corridos da homologação do plano.  

  PAGAMENTO ALTERNATIVO DE CRÉDITOS TRABALHISTAS 
(CLÁUSULA 3.1.1) – CONVERSÃO EM DEBÊNTURES  – Fica facultado 
ao credor da Classe I converter a  tota l idade dos seus créditos em 
Debêntures a  serem pagas nas condições previstas na c láusula  3.1 .1 que  
conterá um deságio/desconto de 75% sobre o valor l i stado na re lação de 
credores,  observando as seguintes  informações:  

a)  IMPORTANTE - PRAZO PARA INFORMAR A OPÇÃO PELO 
PAGAMENTO ALTERNATIVO :  Os credores da Classe I terão 20 
(vinte) dias a contar da publ icação do Aviso aos Credores sobre a  
concessão da recuperação judic ia l  para comunicarem a sua escolha  
em receber seu crédito na modal idade a l ternat iva (conversão de  
debêntures) ,  devendo preencher e  assinar o modelo de notificação 
do Anexo 3.1.2 do PRJ, ora em anexo ,  encaminhando a notif icação 
para as recuperandas E  para o Administrador Judic ia l  através de 
carta  regist rada (com aviso de recebimento ou courier)  ou e-mai l  
(com comprovante de le i tura) ,  observando-se os seguintes endereços 
e e-mai ls :   

 
RECUPERANDAS: 
Rua Mariz e  Barros ,  nº 420 e Anexo 382,  Ti juca ,  Rio de 
Janeiro,  RJ,  CEP 20270-001  
A/C: Clara Coste l l ini  
E-mai l :  ccoste l l ini@urcacp.com.br 
 
ADMINISTRADOR JUDICIAL: 
Nascimento e Rezende Advogados 
Rua da Ajuda,  nº  35 ,  17º andar,  Centro,  Rio de Janeiro,  RJ,  
CEP 20.040-915 
A/C: Armando Vicentino 
E-mai l :  admjudmigue lcouto@nraa.com.br 

 
b)  CASO O CREDOR NÃO INFORME SUA INTENÇÃO EM 

RECEBER SEU CRÉDITO NA MODALIDADE ALTERNATIVA 
(CLÁUSULA 3.1.1)  NA FORMA ACIMA, O PAGAMENTO SE 
DARÁ ATRAVÉS DA REGRA GERAL DE PAGAMENTO 
PREVISTA NA CLÁUSULA 3.1.  
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c)  Os credores da Classe I que optarem por converter seus créditos em 
debêntures,  receberão seus crédi tos através das seguintes condições:  

i .  Deságio/Desconto :  As debêntures serão emit idas com um 
deságio/desconto de  75% sobre o valor do crédito l is tado na 
re lação de credores.  

i i .   Prazo de Pagamento :  O crédito será  pago em 180 (cento e 
oitenta) parcelas mensais ,  vencendo a pr imeira  após 18 (dezoito)  
meses a  contar da publ icação do Aviso aos Credores sobre a 
concessão da recuperação judic ia l ,  com juros e atual ização 
monetária  equivalentes à  TR, desde a  data do pedido de 
recuperação judic ia l  até  a  data do pagamento,  nos termos da 
c láusula  3.1 .1 do PRJ.  

i i i .  Evento de l iquidez :  Caso ocorra a  venda de at ivo permanente das 
recuperandas ou da UPI Colégio e Curso (conforme cláusula  5 do 
PRJ) ,  a  emissora das debêntures e  as recuperandas deverão 
amortizar o sa ldo em aberto das debêntures em até 90 (noventa) 
dias da data de recebimento dos recursos f inanceiros da operação, 
devendo os pagamentos,  nessa hipótese ,  ocorrerem de forma 
proporcional  em relação aos créditos das debentures emit idas para 
as demais  c lasses de credores.  

iv .  Devem ainda ser observadas as disposições das c láusulas 3.10  a 
3 .11 do PRJ.  

  CREDORES DA CLASSE I RETARDATÁRIOS  -  Devem observar o  
comando da Cláusula  3.1 .3 do PRJ 

  FORNECIMENTO DE DADOS BANCÁRIOS – Nos termos das 
Cláusulas 3.9 .7  e  8.3 ,  para os credores receberem seus créditos,  devem 
informar seu nome completo,  CPF, número da conta bancária  e  da agência  e 
o nome do Banco através de carta  regist rada (com aviso de recebimento ou 
courier)  ou e-mai l  (com comprovante de le i tura) enviados para as  
recuperandas E  para  o Administrador Judic ia l ,  observando-se  os seguintes  
endereços e e-mai ls :   

RECUPERANDAS: 
Rua Mariz e  Barros ,  nº 420 e Anexo 382,  Ti juca ,  Rio de 
Janeiro,  RJ,  CEP 20270-001  
A/C: Clara Coste l l ini  
E-mai l :  ccoste l l ini@urcacp.com.br 
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ADMINISTRADOR JUDICIAL: 
Nascimento e Rezende Advogados 
Rua da Ajuda,  nº  35 ,  17º andar,  Centro,  Rio de Janeiro,  RJ,  
CEP 20.040-915 
A/C: Armando Vicentino 
E-mai l :  admjudmigue lcouto@nraa.com.br 

 
 

 
 
 

  CLASSE II – GARANTIA REAL - CONDIÇÕES DE PAGAMENTO   

  PAGAMENTO ATRAVÉS DE CONVERSÃO DO CRÉDITO EM 
DEBÊNTURES  – Os credores da Classe II ,  acaso existentes,  receberão 
seus créditos através da  conversão dos mesmos em debentures  a  serem 
emit idas,  nos termos da c láusula  3.2 do PRJ,  observando-se as seguintes 
condições:   

i .  Deságio/Desconto :  As debêntures serão emit idas  com um 
deságio/desconto de  90% sobre o valor do crédito l is tado na 
re lação de credores.  

i i .   Prazo de Pagamento :  O crédito será pago em 180 (cento e oitenta) 
parcelas mensais ,  vencendo a pr imeira  após 18 (dezoito) meses a  
contar da publ icação do Aviso aos Credores sobre a  concessão da  
recuperação judic ia l ,  com juros e atual ização monetária  
equivalentes à  TR, desde a  data do pedido de recuperação judic ia l  
até  a  data do pagamento,  nos termos da c láusula  3.1 .1 do PRJ.  

i i i .  Evento de l iquidez :  Caso ocorra a  venda de at ivo permanente das 
recuperandas ou da UPI Colégio e Curso (conforme cláusula  5 do 
PRJ) ,  a  emissora das debêntures e  as recuperandas deverão 
amortizar o sa ldo em aberto das debêntures em até 90 (noventa) 
dias da data de recebimento dos recursos f inanceiros da operação, 
devendo os pagamentos,  nessa hipótese ,  ocorrerem de forma 
proporcional  em relação aos créditos das debentures emit idas para 
as demais  c lasses de credores.  

iv .  Devem ainda ser observadas as disposições das c láusulas 3.10  a  3 .11 
do PRJ.  

 

CLASSE II – GARANTIA REAL - CONDIÇÕES DE 
PAGAMENTO 
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  CREDORES DA CLASSE II RETARDATÁRIOS  -  Devem observar  o  
comando da Cláusula  3.2 .1 do PRJ 

  FORNECIMENTO DE DADOS BANCÁRIOS – Nos termos das 
Cláusulas 3.9 .7  e  8.3 ,  para os credores receberem seus créditos,  devem 
informar seu nome completo,  CPF, número da conta bancária  e  da agência  e 
o nome do Banco através de carta  regist rada (com aviso de recebimento ou 
courier)  ou e-mai l  (com comprovante de le i tura) enviados para as  
recuperandas E  para  o Administrador Judic ia l ,  observando-se  os seguintes  
endereços e e-mai ls :   

RECUPERANDAS: 
Rua Mariz e  Barros ,  nº 420 e Anexo 382,  Ti juca ,  Rio de 
Janeiro,  RJ,  CEP 20270-001  
A/C: Clara Coste l l ini  
E-mai l :  ccoste l l ini@urcacp.com.br 
 
ADMINISTRADOR JUDICIAL: 
Nascimento e Rezende Advogados 
Rua da Ajuda,  nº  35 ,  17º andar,  Centro,  Rio de Janeiro,  RJ,  
CEP 20.040-915 
A/C: Armando Vicentino 
E-mai l :  admjudmigue lcouto@nraa.com.br 

 

 

 
 
 
  PAGAMENTO ATRAVÉS DE CONVERSÃO DO CRÉDITO EM 
DEBÊNTURES  – Os credores da Classe III ,  acaso existentes,  receberão 
seus créditos através da  conversão dos mesmos em debentures  a  serem 
emit idas,  nos termos da c láusula  3.3 do PRJ,  observando-se as seguintes 
condições:   

v .  Deságio/Desconto :  As debêntures serão emit idas  com um 
deságio/desconto de  90% sobre o valor do crédito l is tado na 
re lação de credores.  

v i .   Prazo de Pagamento :  O crédito será pago em 180 (cento e oitenta) 
parcelas mensais ,  vencendo a pr imeira  após 18 (dezoito) meses a  
contar da publ icação do Aviso aos Credores sobre a  concessão da  
recuperação judic ia l ,  com juros e atual ização monetária  
equivalentes à  TR, desde a  data do pedido de recuperação judic ia l  
até  a  data do pagamento,  nos termos da c láusula  3.1 .1 do PRJ.  

CLASSE III – QUIROGRAFÁRIOS - CONDIÇÕES DE 
PAGAMENTO 
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vi i .  Evento de l iquidez :  Caso ocorra a  venda de at ivo permanente das 
recuperandas ou da UPI Colégio e Curso (conforme cláusula  5 do 
PRJ) ,  a  emissora das debêntures e  as recuperandas deverão 
amortizar o sa ldo em aberto das debêntures em até 90 (noventa) 
dias da data de recebimento dos recursos f inanceiros da operação, 
devendo os pagamentos,  nessa hipótese ,  ocorrerem de forma 
proporcional  em relação aos créditos das debentures emit idas para 
as demais  c lasses de credores.  

v i i i .  Devem ainda ser observadas as disposições das c láusulas 3.10  a  3 .11 
do PRJ.  

  CREDORES DA CLASSE III RETARDATÁRIOS  -  Devem observar o  
comando da Cláusula  3.3 .1 do PRJ 

  FORNECIMENTO DE DADOS BANCÁRIOS – Nos termos das 
Cláusulas 3.9 .7  e  8.3 ,  para os credores receberem seus créditos,  devem 
informar seu nome completo,  CPF, número da conta bancária  e  da agência  e 
o nome do Banco através de carta  regist rada (com aviso de recebimento ou 
courier)  ou e-mai l  (com comprovante de le i tura) enviados para as  
recuperandas E  para  o Administrador Judic ia l ,  observando-se  os seguintes  
endereços e e-mai ls :   

RECUPERANDAS: 
Rua Mariz e  Barros ,  nº 420 e Anexo 382,  Ti juca ,  Rio de 
Janeiro,  RJ,  CEP 20270-001  
A/C: Clara Coste l l ini  
E-mai l :  ccoste l l ini@urcacp.com.br 
 
ADMINISTRADOR JUDICIAL: 
Nascimento e Rezende Advogados 
Rua da Ajuda,  nº  35 ,  17º andar,  Centro,  Rio de Janeiro,  RJ,  
CEP 20.040-915 
A/C: Armando Vicentino 
E-mai l :  admjudmigue lcouto@nraa.com.br 

 
 

 
 
 

 
  PAGAMENTO ATRAVÉS DE CONVERSÃO DO CRÉDITO EM 
DEBÊNTURES  – Os credores da Classe IV, acaso existentes,  receberão  
seus créditos através da  conversão dos mesmos em debentures  a  serem 

CLASSE IV – ME/EPP - CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 
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emit idas,  nos termos da c láusula  3.4 do PRJ,  observando-se as seguintes 
condições:   

ix .  Deságio/Desconto :  As debêntures serão emit idas  com um 
deságio/desconto de  90% sobre o valor do crédito l is tado na 
re lação de credores.  

x .   Prazo de Pagamento :  O crédito será pago em 180 (cento e oitenta) 
parcelas mensais ,  vencendo a pr imeira  após 18 (dezoito) meses a  
contar da publ icação do Aviso aos Credores sobre a  concessão da  
recuperação judic ia l ,  com juros e atual ização monetária  
equivalentes à  TR, desde a  data do pedido de recuperação judic ia l  
até  a  data do pagamento,  nos termos da c láusula  3.1 .1 do PRJ.  

x i .  Evento de l iquidez :  Caso ocorra a  venda de at ivo permanente das 
recuperandas ou da UPI Colégio e Curso (conforme cláusula  5 do 
PRJ) ,  a  emissora das debêntures e  as recuperandas deverão 
amortizar o sa ldo em aberto das debêntures em até 90 (noventa) 
dias da data de recebimento dos recursos f inanceiros da operação, 
devendo os pagamentos,  nessa hipótese ,  ocorrerem de forma 
proporcional  em relação aos créditos das debentures emit idas para 
as demais  c lasses de credores.  

x i i .  Devem ainda ser observadas as disposições das c láusulas 3.10  a  3 .11 
do PRJ.  

  CREDORES DA CLASSE IV RETARDATÁRIOS  -  Devem observar  o  
comando da Cláusula  3.4 .1 do PRJ 

  FORNECIMENTO DE DADOS BANCÁRIOS – Nos termos das 
Cláusulas 3.9 .7  e  8.3 ,  para os credores receberem seus créditos,  devem 
informar seu nome completo,  CPF, número da conta bancária  e  da agência  e 
o nome do Banco através de carta  regist rada (com aviso de recebimento ou 
courier)  ou e-mai l  (com comprovante de le i tura) enviados para as  
recuperandas E  para  o Administrador Judic ia l ,  observando-se  os seguintes  
endereços e e-mai ls :   

RECUPERANDAS: 
Rua Mariz e  Barros ,  nº 420 e Anexo 382,  Ti juca ,  Rio de 
Janeiro,  RJ,  CEP 20270-001  
A/C: Clara Coste l l ini  
E-mai l :  ccoste l l ini@urcacp.com.br 
 
ADMINISTRADOR JUDICIAL: 
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Nascimento e Rezende Advogados 
Rua da Ajuda,  nº  35 ,  17º andar,  Centro,  Rio de Janeiro,  RJ,  
CEP 20.040-915 
A/C: Armando Vicentino 
E-mai l :  admjudmigue lcouto@nraa.com.br 

 

 

 

 

  Os credores que cederem seus créditos devem observar  o comando 

da c láusula  3.9 .8 e  comunicar a  a l teração de t i tula r idade do crédito no prazo de  

05 (c inco) dias a  contar da data de a l teração da t i tular idade,  observando-se os 

meios de comunicação previstos na c láusula  8.3 do PRJ.   

 
 

 

 

  Os credores devem a inda observar as disposições gera is do Plano de 

Recuperação Judic ia l  previstas na c láusula  3.9 ,  que tratam das hipóteses de 

reclassi f icação,  majoração e redução de créditos,  bem como da necessidade de  

notif icação às recuperandas,  por parte do credor,  informando o trânsito  em 

julgado da decisão judic ia l  que a l terar os seus créditos l istados,  no prazo de 05 

(c inco) dias a  contar do trânsito em ju lgado,  observando-se as c láusulas 3.9 .4 e  

8.3 .  

 
 

 
 
  Os credores devem observar os meios de comunicação estabelecidos 

na c láusula  8.3 ,  para  toda e qualquer comunicação re lat iva ao cumprimento das 

obrigações previstas no Plano de Recuperação Judic ia l  (exercíc io de opção de 

pagamento a l ternat ivo para credores da c lasse I ,  informação de dados 

bancários,  informação de trânsito em julgado,  dentre outras) .    

  As comunicações devem ser  rea l izadas por meio de carta  reg ist rada 

(com aviso de  recebimento ou courier )  ou e-mai l  (com comprovante de le i tura)  

MEIOS DE COMUNICAÇÃO 
 

CESSÃO DE CRÉDITO 

RECLASSIFICAÇÃO/MAJORAÇÃO E REDUÇÃO DE 
CRÉDITOS 
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enviados para as recuperandas E  para o Administrador Judic ia l ,  observando-se 

os seguintes endereços e e-mai ls :   

RECUPERANDAS: 
Rua Mariz e  Barros ,  nº 420 e Anexo 382,  Ti juca ,  Rio de 
Janeiro,  RJ,  CEP 20270-001  
A/C: Clara Coste l l ini  
E-mai l :  ccoste l l ini@urcacp.com.br 
 
ADMINISTRADOR JUDICIAL: 
Nascimento e Rezende Advogados 
Rua da Ajuda,  nº  35 ,  17º andar,  Centro,  Rio de Janeiro,  RJ,  
CEP 20.040-915 
A/C: Armando Vicentino 
E-mai l :  admjudmigue lcouto@nraa.com.br 

 
 
 
  Maiores deta lhes sobre as opções de pagamento e formas de quitação  
 
 

Maiores deta lhes sobre as opções de pagamento e formas de quitação 

dos crédi tos dos créditos devem ser consultados no Plano de Recuperação 

Judicial  Homologado  que,  conjuntamente com outros documentos 

pert inentes,  estão disponíveis  para consul ta  no l ink 

https://www.nraa .com.br/recuperacao-judic ia l/grupo-miguel-couto-processo-

no-0020395-10-2020-8-19-0001-admjudmiguelcoutonraa-com-br/.   

 

  Eventuais dúvidas e  pedidos de esclarecimentos também podem ser 

encaminhados à  Administração Judic ia l  – Nascimento e Rezende Advogados,  

através do seu SAC – Serviço de  Atendimento ao Credor:  e-mai l  

admjudmiguelcouto@nraa.com.br ou te lefone:  (21) 2242-0447,  lembrando que 

a  Administração Judic ia l  se  encontra local izada na Rua da Ajuda,  nº 35,  17º 

andar,  Centro,  Rio de Janeiro/RJ – CEP 20.040-915)  

 

 
 

 
 
16 .  Buscando ins t ru i r  o  presente  re l a tór io  mensa l ,  a  equ ipe  da  A. J .  

DAS ATIVIDADES DAS RECUPERANDAS  

DÚVIDAS E ESCLARECIMENTOS 
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formulou  a lguns  ques t ionamentos  à s  Recuperandas ,  (Doc.  nº  01 )  os  qua i s  

seguem aba ixo com as  re spec t iva s  re sposta s  apresentadas pe la s  mesmas ,  

t endo a s  recuperandas  (Doc.  nº  02) :  

 
a)  Favor apresentar o Balanço Patr imonia l ,  Demonstração de Resultado de  
Exercíc io mensal  e  acumulado e Balancete Anal í t ico em formato “pdf”  e em 
plani lha Excel  das sociedades “Novo Miguel  Couto” e da “MC Holding”,  
re lat iva ao mês de outubro e novembro de  2021.  
 
RESPOSTA:  Balanço Patr imonia l ,  Demonstração de Resul tados do 
Exerc íc io e  Balancete  Anal í t ico re ferentes  ao  mês  de outubro  de  2021  
são  enviados como anexo a  es ta  resposta .  
 
b)  Queira informar qual  o número tota l  atual  de a lunos matriculados em cada 
unidade educacional  para o iníc io do ano let ivo de 2022 e as projeções para 
matrículas  a  serem efetuadas até o iníc io das aulas?  
 
RESPOSTA:  Abaixo encontra-se o  número tota l  de  a lunos  matr iculados 
em cada unidade,  não havendo,  a inda,  maiores  pro jeções:  

 
 
c)  As recuperandas contrataram ou demit iram pessoal  no últ imo mês? 
Quantas contratações ou demissões ocorreram no período? Qual  o número de 
empregados atual  das  recuperandas? Favor discriminar por recuperanda.  

 
RESPOSTA: O número de funcionários admitidos e  demitidos no último 
mês, assim como o número atual de funcionários das Recuperandas está  
demonstrado abaixo: 
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d)  Favor esclarecer quantos funcionários estão dire tamente v inculados à  
Unidade de Negócio Colégio e Curso e quantos estão vinculados à  Unidade de  
Negócio Sistema de Ensino? 
 
RESPOSTA:  Estão diretamente vinculados à Unidade de Negócio Colégio 
e Curso 160 (cento e sessenta) funcionários e 4 (quatro) funcionários à 
Unidade de Negócio Sistema de Ensino.  
 
e)  Favor apresentar o faturamento médio mensal  da  Unidade de Negócio 
“Sistema de Ensino” e sua  projeção para os próximos 05 (c inco)  anos,  
indicando por qual  pessoa jurídica essa operação está  sendo rea l izada.  
 
RESPOSTA:  Tal informação encontra-se no anexo denominado 
“Faturamento Teth e Cronograma Pagamento”. (Doc. Nº 03) 

 
f)  As recuperandas estão mantendo as medidas para adoção do ensino à  
distância  durante o período de confinamento em virtude  das medidas de 
combate ao contágio do coronavírus?  Existe a lguma previsão de retorno às  
aulas presencia is?  
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RESPOSTA: As Recuperandas estão realizando ensino à distância em 
conjunto com aulas  presenciais.  
 
g)  Favor informar se  as recuperandas estão pagando os sa lár ios dos 
professores e  demais funcionários,  que se venceram após o pedido de 
recuperação judic ia l .  

 
RESPOSTA: O Novo Miguel Couto Ltda. está pagando os salários dos 
professores e demais funcionários  vencidos após o pedido de 
Recuperação Judicial .  

 
h)  Favor informar se as recuperandas estão pagando os a lugueres que  se  
venceram após o pedido de recuperação judic ia l .  

 
RESPOSTA: A Novo Miguel Couto Ltda. está adimplindo com os aluguéis  
vencidos após o pedido de recuperação judicial  que foram passíveis de 
renegociação e adequação à nova realidade financeira das Recuperandas.  
Os alugueis que não foram passíveis de renegociação e adequação 
continuarão a ser  questionados pelas Recuperandas visando o seu 
adimplemento dentro das possibil idades. 
 
i)  Favor informar se houve a lguma evolução na renegociação dos contra tos  
de locação.  

 
RESPOSTA: Sem evoluções com relação ao último mês.  

 
j)  Favor informar se houve a contratação da empresa  espec ia l izada em 
cobrança para resolução do problema de inadimplência  de a lunos? 

 
RESPOSTA: Houve a contratação da empresa Canut e Oliveira  Lima 
Advogados, inscri ta no CNPJ/ME sob o n.º 05.378.454/0001-14,  
especializada em cobrança para resolução do problema de inadimplência 
de alunos.  
 
k)  As recuperandas se submeteram a a lgum tipo de auditoria  independente? 
Em caso posit ivo,  favor indicar a  empresa responsável  e  o contato.  

 
RESPOSTA: As Recuperandas não se submeteram a auditoria  
independente.  

 
l )  Houve a lgum incremento de at iv idade no objeto socia l  das Recuperandas 
no últ imo mês?  Em caso posit ivo,  favor especif icar .  
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RESPOSTA: Não houve incremento de atividade no objeto social  das 
Recuperandas no último mês.  

 
m)  Houve a lgum incremento de receitas no ú lt imo mês? 

 
RESPOSTA: Não houve incremento de receitas no últ imo mês.  
 
n)  Houve a lguma reestruturação societária  na Recuperanda,  ta l  como 
transformação,  c isão,  incorporação,  fusão,  aquisição/transferência  de  
part ic ipações,  etc .  no últ imo no últ imo mês?   Em caso posit ivo,  favor 
especif icar .  

 
RESPOSTA: Neste último mês não houve reestruturação societária  
diferente das apontadas nos últ imos meses. 

 

o)  As Recuperandas,  a  Novo Miguel  Couto ou a MC Holding dist r ibuí ram 
lucros aos seus sócios no últ imo mês? Em caso posit ivo,  favor especif icar .  

 
RESPOSTA: As Recuperandas não distr ibuíram lucros aos seus sócios no 
último mês.  

 
p)  As Recuperandas adquir iram algum bem imóvel  no últ imo mês? Favor 
especif icar .  

 
RESPOSTA: As Recuperandas não adquiriram bens imóveis no último 
mês.  
 
q)  Algum at ivo permanente das Recuperandas está  recebendo dest inação 
estranha ao objeto socia l  ou está  sendo explorado por terceiros,  a  t í tulo de  
a luguel ,  arrendamento,  comodato,  etc .? Em caso posit ivo,  favor especif icar o  
at ivo,  o usuário e a  natureza da exploração.  

 

RESPOSTA: Não há ativos permanentes das Recuperandas recebendo 
destinação estranha ao objeto social  ou sendo explorado por terceiros,  a  
título de aluguel ,  arrendamento,  comodato ou outras formas. 

 
r)  No últ imo mês,  as recuperandas a l ienaram algum at ivo permanente ou 
deram em garantia? Em caso posit ivo,  favor especi f icar o at ivo e os contratos 
eventualmente vinculados.  
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RESPOSTA: As Recuperandas não al ienaram ou concederam ativo em 
garantia no últ imo mês.  

 

s)  As recuperandas obt iveram algum outro emprést imo e/ou f inanciamento 
no últ imo mês para operar suas at iv idades? Qual  a  garantia  ofertada? Qual  a  
s i tuação desses contratos?  

 
RESPOSTA: As Recuperandas não obtiveram empréstimo no último mês.  

 
t)  As recuperandas possuem algum bem ou recebível  a l ienado/cedido 
f iduciar iamente? Em caso posit ivo,  favor especif icar ,  indicando o negócio que  
orig inou ta l  garant ia .  

 
RESPOSTA: O imóvel situado na Rua Mariz e Barros,  conforme melhor 
descri to no subitem “a”, do item “ii” abaixo,  foi al ienado 
fiduciariamente em garantia ao pagamento de uma dívida de 
R$1.350.000,00 (um milhão, trezentos e  cinquenta mil  reais),  dividida em 
45 (quarenta e cinco parcelas)  referente aos débitos de alugueis  de três  
imóveis  locados pelas Recuperandas, conforme cobrança judicial  
realizada e acordo homologado no âmbito dos processos de n.º 0512086-
50.2014.8.19.0001,  0134349-41.2014.8.19.0002 e 0038669-87.2014.8.19.0209,  
todos com trâmite no TJRJ. 

 
u)  Favor informar os bens das recuperandas que eventualmente possuem 
penhora ou qualquer  outro gravame;  

 
RESPOSTA: O imóvel situado na Rua Conde de Bonfim, apartamento 301,  
conforme melhor descri to no subitem “b”, do i tem “ii” abaixo, foi  
penhorado por conta da: (i i .1) Ação de Execução Fiscal n.º 0020557-
43.2017.4.02.5101,  movida pela Fazenda Nacional  em face do Instituto 
Guanabara,  garantindo uma dívida de R$ 8.673.829,63;  (i i .2)  Ação de 
Execução Fiscal n.º 0501698-34.2008.4.02.5101,  movida pela Fazenda 
Nacional em face do Curso Miguel Couto Ltda.,  garantindo uma dívida 
de R$ 1.328.272,03; e ( i i .3) Ação de Execução Fiscal n.º 0024048- 
34.2012.4.02.5101,  movida pela Fazenda Nacional em face do Curso 
Miguel Couto Ltda.,  garantindo uma dívida de R$ 8.673.829,63; (i i i )  o 
imóvel  situado na Rua Conde de Bonfim, apartamento 302, conforme 
melhor descri to no subitem “c”, do i tem “ii” abaixo, foi  penhorado por 
conta da: (i i i .1) Ação de Execução Fiscal n.º 0501698-34.2008.4.02.5101,  
movida pela Fazenda Nacional em face doCurso Miguel  Couto Ltda. ,  
garantindo uma dívida de R$ 206.689,28; (i i i .2) Ação de Execução Fiscal  
n.º 0024048-34.2012.4.02.5101,  movida pela Fazenda Nacional em face do 
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Curso Miguel  Couto Ltda. ,  garantindo uma dívida de R$ 1.328.272,03;  e 
(i i i .3) Ação de Execução Fiscal n.º 0020557-43.2017.4.02.5101,  movida pela  
Fazenda Nacional  em face do Instituto Guanabara,  garantindo uma 
dívida de R$ 8.673.829,63; ( iv) o imóvel situado na Rua Conde de Bonfim, 
apartamento 303, conforme melhor descrito no subitem “d”, do item “ii” 
abaixo,  foi penhorado por conta da: (iv.1) Ação de Execução Fiscal n.º  
0501698- 34.2008.4.02.5101,  movida pela Fazenda Nacional em face do 
Curso Miguel Couto Ltda.,  garantindo uma dívida de R$ 206.689,28; e 
(iv.2) Ação de Execução Fiscal  n.º 0020557-43.2017.4.02.5101,  movida pela  
Fazenda Nacional  em face do Instituto Guanabara,  garantindo uma 
dívida de R$ 8.673.829,63; e (v) o imóvel situado na Rua Conde de 
Bonfim, apartamento 304, conforme melhor descri to no subitem “e”, do 
item “i i” abaixo, foi penhorado por conta da: (v.1) Ação de Execução 
Fiscal  n.º 0501698-34.2008.4.02.5101,  movida pela Fazenda Nacional em 
face do Curso Miguel Couto Ltda.,  garantindo uma dívida de R$ 
206.689,28; e (v.2) Ação de Execução Fiscal n.º 0020557-43.2017.4.02.5101,  
movida pela Fazenda Nacional em face do Instituto Guanabara,  
garantindo uma dívida de R$ 8.673.829,63. 

 
v)  Favor encaminhar  re latório do passivo f i sca l  das Recuperandas,  
discriminando o valor tota l  do passivo tr ibutário por recuperanda para cada 
ente tr ibutante ,  as dívidas f i sca is inscri tas  em Dívida Ativa ,  com execução em 
curso e aquelas que,  eventualmente,  este jam com exigibi l idade  suspensa e que 
tenham s ido objeto de parcelamento,  apresentando-se os documentos 
comprobatórios pert inentes.  
 
RESPOSTA:  Acompanham esta resposta,  como anexos, os seguintes  
relatórios:  (i)  Relatório de Processos Fiscais e Tributários,  
Administrativos e Judiciais;  (i i)  Relatório de Passivos Fiscais Totais;  e  
(i i i )  Relatório de Passivo Fiscal Não Previdenciário em Divida Ativa. A 
soma dos valores  constantes no Relatório de Passivos Fiscais Totais e no 
Relatório de Passivo Fiscal Não Previdenciário em Dívida Ativa 
representa o passivo fiscal total  das Recuperandas,  incluindo ajuizado e 
não ajuizado. (Doc.  Nº 04) 
 
w)  Favor apresentar re latório informando o número dos processos 
(execuções f isca i s ,  embargos à  execução ou ações ordinárias)  em que são 
discutidos o lançamento ou a exig ibi l idade de verbas t r ibutárias cobradas em 
face das recuperandas,  informando o estágio de ta i s processos e a  
existência/teor de sentenças/decisões interlocutórias anal i sando o teor das 
a legações,  bem como a eventual  pendência  de trânsito  em julgado.  
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RESPOSTA: Acompanha esta resposta,  como anexo, o Relatório de 
Processos Fiscais e Tributários,  Administrat ivos e Judiciais.  

 
x)  Favor informar como as Recuperandas pretendem compatibi l izar o  
pagamento do passivo tributário com o cumprimento do PRJ;  
 
RESPOSTA:  As Recuperandas pretendem real izar o pagamento desse 
passivo mediante a uti l ização de receitas da Unidade de Negócio – 
Sistema de Ensino.  
 
y)  Favor informar o passivo extraconcursal  atualizado das recuperandas e  
como as Recuperandas pretendem compatibil izar o seu pagamento com o 
cumprimento do PRJ.  
 
RESPOSTA: O passivo extraconcursal atualizado das Recuperandas,  
nesta data,  é de Recuperandas pretendem quitar após a al ienação da UPI 
é de R$ 5.572.255,79 (cinco milhões,  quinhentos e setenta e dois mil,  
duzentos e cinquenta e cinco reais e setenta e nove centavos),  e as 
Recuperandas pretendem realizar o pagamento desse passivo mediante a  
uti l ização de receitas da Unidade de Negócio – Sistema de Ensino.  
 
z)  Favor informar quais serão as fontes de  recurso para o pagamento das 
debêntures emit idas pela  MC Holding,  em caso de insufic iência  dos recursos 
obtidos com a venda da UPI “Novo Miguel  Couto” para o  pagamento dos 
créditos extraconcursa is .   
 
RESPOSTA: Caso os recursos obtidos com a venda da UPI “Novo 
Miguel Couto” sejam insuficientes para o pagamento dos créditos  
extraconcursais,  o pagamento das debêntures continuará a ser realizado 
de forma parcelada,  sem sua amortização, conforme previsto no PRJ.  
 
aa)  Favor o cronograma de pagamento de todos os crédi tos concursa is ;   

RESPOSTA:  A programação de pagamento dos créditos concursais  
encontra-se discriminada no anexo denominado “Cronograma 
Pagamento. (Doc. Nº 05) 
 
bb)  Favor informar qual  será a  dest inação dos bens imóveis  das Recuperandas 
em caso de  a l ienação da UPI “Novo Miguel  Couto”,  especif icando se haverá 
transferência  de t i tular idade dos referidos bens.  
 
RESPOSTA:  Os bens imóveis a princípio não serão alienados,  
permanecendo sua propriedade com as Recuperandas.  
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cc)  Favor esclarecer se já  foi  f i rmado o contrato entre a  Novo Miguel  Couto 
e as recuperandas para a  compra dos materia is d idát icos,  conforme cláusula  5.8 
do PRJ? Em caso positivo, favor informar os valores envolvidos e  
apresentar cópia do contrato. .  
 
RESPOSTA:  O contrato já foi celebrado, conforme anexo. Seguem os 
valores fi rmados entre a Novo Miguel Couto e as Recuperandas para a  
compra dos materiais didáticos 

 
 
dd)  Favor informar se as  Recuperandas detém outros contratos f irmados para  
a  compra dos materia is d idát icos e se  tem a prospecção de f irmar novos 
contratos?  
 
RESPOSTA:  As Recuperandas detêm contrato de compra de materiais 
didáticos apenas com a Kernel Editora Ltda.  
 
ee)  Favor deta lhar qual  será a  operação e principal  fonte de recursos das 
Recuperandas e da MC Holding após a  a l ienação da UPI “Novo Miguel  Couto”.  
 
RESPOSTA:  A operação das Recuperandas será restri ta  à Unidade de 
Negócio – Sistema de Ensino, sendo sua principal fonte de recursos 
proveniente dessa unidade de negócio. Além dessa fonte de receitas,  o 
Instituto Guanabara também terá receitas provenientes do aluguel do 
Imóvel situado na Rua Mariz e Barros  n.º 382 para o Novo Miguel Couto, 
ressaltando-se, no entanto,  que este  imóvel encontra-se gravado com 
penhora para a Fazenda Nacional e com alienação fiduciária nos termos 
do i tem “x” acima. Como a alienação da UPI – Colégio e Curso se dá pela  
alienação das quotas da Novo Miguel Couto Ltda. ,  a MC Holding S.A. ,  a  
princípio, não terá fonte de renda, exceto pelo recebimento de eventual 
recursos provenientes da venda da UPI – Colégio e Curso.  
 
f f)  Favor encaminhar re lação atual izada de todos os bens imóveis e  móveis  
t i tular izados pelas recuperandas,  indicando,  em relação aos bens imóveis suas 
matrículas e  respect ivo RGI e ,  quanto aos bens móveis,  (1)  o local  onde os 
mesmos se encontram; (2) o contato da pessoa responsável  por sua guarda e 
conservação;  bem como (3) se o bem imóvel/móvel  é  próprio,  se está  a l ienado 
f iduciar iamente ou se é  objeto de leasing/arrendamento mercanti l ,  
hipoteca/penhor.  
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RESPOSTA: Bens Imóveis de propriedade das Recuperandas: 
 a.  Prédio de dois  pavimentos situado à Rua Mariz e Barros,  n.º  382, 
Maracanã,  na cidade e estado do Rio de Janeiro, registrado no Registro 
de Imóveis do Cartório do 11º  Ofício sob a matrícula n.º 17.745;  

 
b.  Imóvel si tuado à Rua Conde de Bonfim, n.º 236, 3º andar,  registrado 
no Registro de Imóveis do Cartório do 11º Ofício sob a matrícula n.º 
57.588.  
c) Imóvel situado à Rua Conde de Bonfim, n.º 236, 3º andar,  Apartamento 
n.º 302, registrado no Registro de Imóveis do Cartório do 11º Ofício sob a 
matrícula n.º 56.779; 
 
d) Imóvel situado à Rua Conde de Bonfim, n.º 236, 3º andar,  Apartamento 
n.º 303, registrado no Registro de Imóveis do Cartório do 11º Ofício sob a 
matrícula n.º 13.770; e 
 
e) Imóvel situado à Rua Conde de Bonfim, n.º 236, 3º andar,  Apartamento 
n.º 304, registrado no Registro de Imóveis do Cartório do 11º Ofício sob a 
matrícula n.º 13.306. 
 
Os bens móveis detidos pelas Recuperandas estão em uso nas unidades,  
no entanto as Recuperandas não dispõem de inventário individualizando 
tais bens.  
 
gg)   Considerando que os índices de lucrat iv idade medem a efic iência  da 
empresa em obter lucro através de suas vendas,  sol ic i tamos o envio dos 
indicadores de margem bruta e  margem l íquida das recuperandas do últ imo 
mês.  

RESPOSTA: Em anexo a essa resposta,  encaminhamos um demonstrativo 
que aponta os  indicadores de margem bruta e margem líquida das 
Recuperandas do último mês.  

 
hh)   Considerando que os índices de estrutura de capita l  permitem a anál ise  
da posição de endividamento e  capacidade da empresa em gerar  ca ixa  
sufic iente para sa ldar suas d ívidas,  diante do exposto sol ic i tamos que as  
recuperandas apresentem seus respect ivos indicadores de part ic ipação de 
capita l  de terceiros e  endividamento de curto e longo prazo do últ imo mês.  

 

RESPOSTA: Considerando as dívidas da ação de Recuperação Judicial ,  o  
Patrimônio Líquido da Companhia é negativo e 100% do seu capital  é de 
terceiros.  
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i i)  Visando mensurar  a  capacidade de pagamento das recuperandas,  
sol ic i tamos envio dos índices de l iquidez corrente ,  l iquidez  seca e l iqu idez  
gera l  do últ imo mês.  

 

RESPOSTA: Considerando que os ativos das Recuperandas são menores 
do que a dívida existente,  atualmente não é possível  apurar o índice de 
l iquidez.  

 
j j )  Favor informar se houve a lguma a l teração nos últ imos 30 ( tr inta)  dias em 
relação ao mercado em que a  recuperanda atua e em re lação aos seus 
indicadores de mercado,  especif icando as eventuais a l terações ocorridas.  
 
RESPOSTA:  Não houve al teração.   
 
kk)  Favor informar quais  procedimentos adotados até o momento para f ins de 
cumprimento do plano de recuperação judic ia l  homologado,  esc larecendo quais  
fases já  foram efet ivamente rea l izadas pelas Recuperandas,  notadamente no 
que concerne ao disposto na c láusula  5.9 ;  

 

RESPOSTA: As etapas previstas na Cláusula 5.9 têm, atualmente, os 
seguintes status:  
 
 1 .  Primeira Etapa – Criação da Novo Miguel Couto: Finalizada. Foi  
consti tuída a sociedade Novo Miguel Couto Educação Ltda.,  com 
inscrição no CNPJ/ME sob o n.º 39.612.938/0001-06 e NIRE 33.2.1114287-
2;   
 
2.  Segunda Etapa – Obtenção de Licenças Operacionais:  Em andamento.  
A Novo Miguel Couto deverá solicitar  imediatamente após a sua  
consti tuição todas 4 as l icenças necessárias a serem outorgadas pelo 
Poder Público para a prestação de serviços educacionais de Ensino 
Fundamental I ,  Ensino Fundamental II  e Ensino Médio.  
 
3.  Terceira Etapa – Drop Down da UPI Colégio e Curso: Finalizada. As 
Recuperandas aprovaram um aumento de capital  social  na Novo Miguel 
Couto em valor equivalente ao valor contábil  do ativo circulante e ativo 
não circulante relacionados diretamente às atividades operacionais da 
UPI Colégio e Curso; e integralizaram na Novo Miguel  Couto o at ivo 
circulante e ativo não circulante relacionados diretamente as atividades 
operacionais da UPI Colégio e  Curso;  
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4.  Quarta Etapa – Cessão dos Contratos com Alunos e  Operacionais:  
Finalizada. As Recuperandas real izaram unilateralmente a cessão 
contratual em favor da Novo Miguel  Couto dos contratos com alunos 
(clientes),  dos contratos de trabalho com funcionários,  dos contratos com 
os professores e dos contratos com fornecedores que sejam necessários a 
adequada atividade operacional da UPI Colégio e Curso;  
 
5.  Quinta Etapa – Criação da MC Holding: Final izada. Foi constituída a  
sociedade MC Holding S.A.,  com inscrição no CNPJ/ME sob o n.º 
39.247.297/0001-20 e NIRE 33.3.0033558-7;   
 
6.  Sexta Etapa – Emissão das Debêntures:  Finalizada.  As debêntures  
foram emitidas conforme Escritura de Emissão de Debêntures arquivada 
na Junta Comercial  do Estado do Rio de Janeiro no dia 26/11/2020, sob o 
n.º ED333006426000 e Ata de Assembleia Geral  da MC Holding S.A.  
realizada em 25/11/2020 e arquivada na JUCERJA em 27/11/2020 sob o 
n.º 00003975268.  Foram, ainda,  enviados aos credores os respectivos 
boletins de subscrição para assinatura e efetiva subscrição de suas 
respectivas debentures.   
 
7.  Sétima Etapa – Alienação da UPI Colégio e Curso: Em andamento. Em 
24/03/2021,  apresentada nos autos da recuperação judicial  proposta de 
aquisição da UPI Colégio e Curso por parte da sociedade Urca 
Consultoria Especializada Ltda.,  inscrita no CNPJ/ME sob o n.º  
36.147.574/0001-34.  Pendente de homologação pelo juízo da 3ª  Vara 
Empresaria l .  
 
8.  Oitava Etapa – Pagamento dos Credores:  Ainda não iniciada. Após a 
realização do lei lão de alienação da Novo Miguel Couto (UPI Colégio e 
Curso),  os recursos financeiros decorrentes da alienação serão 
empregados no pagamento dos Créditos Extraconcursais  e ,  após quitada 
essa classe de Credores,  na quitação dos Créditos Concursais na forma do 
Plano de Recuperação Judicial  aprovado e homologado pelo juízo 
competente,  notadamente as Debentures emitidas conforme o disposto 
neste Plano.  

 
l l )  Caso a etapa de obtenção de l icenças a inda não tenha s ido f inal izada,  
favor informar as principais dif iculdades na obtenção das l icenças operacionais 
e  quais já  foram obtidas e  quais se encontram pendentes.  
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RESPOSTA: Para obtenção dos Alvarás de Funcionamento, junto à 
Prefeitura,  é exigido o parecer favorável da Secretaria  de Estado de 
Educação (SEEDUC). Os processos solici tando a mudança de 
mantenedora junto à SEEDUC foram todos inicializados e encontram-se 
em análise,  no entanto, por conta da pandemia, os tempos e períodos de 
análise estão mais longos do que o normal.  
 
mm)  Favor informar a  l i stagem de credores trabalhistas que receberão em 
dinheiro e em debêntures ,  fornecendo, a inda,  um cronograma segregado para 
os pagamentos previstos na modal idade 3.1 e  3.1 .1 .  (pagamento a l ternat ivo);   

 
RESPOSTA: A Relação encaminhada em anexo a esta resposta 
denominado “Relação de Subscri tores e Envio Debêntures”. Apenas um 
credor,  Nilza Maria Costa Fernandes, optou pelo recebimento em 
debêntures,  todos os demais receberão em dinheiro.  (Doc.  nº 06) 

 
nn)  Favor enviar o comprovante de envio da subscrição de debêntures aos 
credores;  
 
RESPOSTA: Segue como anexo denominado “Comprovante do Envio 
Boletins de Subscrição Debêntures” (Doc. nº 07) 

 
oo)  Favor enviar a  re lação de credores que já  ass inaram o Bolet im de 
Subscrição e que este jam, portanto,  com as debêntures  efet ivamente subscri tas  
e  integra l izadas na forma do Instrumento Part icular de Escri tura de  
Debêntures,  fornecendo os documentos comprobatórios;  
 
RESPOSTA:  Relação enviada em anexo denominado “Relação de 
Subscritores e Envio Debêntures”.  
 
pp)  Favor informar o va lor do passivo extraconcursa l  que as Recuperandas 
pretendem que se ja  quitado a part ir  da a l ienação da UPI Novo Miguel  Couto;   
 
RESPOSTA:  O passivo extraconcursal  que as Recuperandas pretendem 
quitar após a alienação da UPI é de R$ 5.572.255,79 (cinco milhões,  
quinhentos e setenta e dois mil,  duzentos e cinquenta e cinco reais e 
setenta e nove centavos),  sendo referente a aluguéis atrasados, devidos a  
sócios e não sócios,  e honorários das assessorias financeira  e jurídica.  
 
qq)  Favor informar as principais dificuldades encontradas para o 
desenvolvimento das atividades da recuperanda nos últimos 30 (trinta) dias 
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RESPOSTA:  A principal dif iculdade encontrada pelas Recuperandas para 
o desenvolvimento de suas atividades é o índice de inadimplência,  que 
superou o patamar de 30% (trinta por cento),  patamar nunca antes  
experimentado pelas Recuperandas em suas atividades.  
 
rr)  As recuperandas ou seus administradores foram condenados em sentença 
penal transi tada em julgado por crime cometido em recuperação judic ial ou 
falência anteriores ou por crime contra o patrimônio, a economia popular ou a 
ordem econômica previstos na legislação vigente? 

 
RESPOSTA:  As recuperandas ou seus administradores não foram 
condenados em sentença penal transitada em julgado por crime cometido 
em recuperação judicial  ou falência anteriores ou por crime contra o 
patrimônio, a  economia popular ou a ordem econômica previstos  na 
legislação vigente 

 
ss)  As recuperandas real izaram auditoria contábil  externa regularmente visando 
garantir  conformidade com os princípios contábeis e a  legislação pertinente? 

 
RESPOSTA:  As recuperandas não realizam auditoria  contábil  externa 
regularmente.  

 
tt)  As recuperandas possuem código de ética e  conduta?  

 
RESPOSTA:  As Recuperandas não possuem código de ética e conduta.  

 
uu)  As recuperandas possuem mecanismos que visam garantir a mitigação de  
risco de fraude ou de ações dolosas? Quais? 

 
RESPOSTA:  As recuperandas não possuem mecanismos que visam 
garantir a mitigação de risco de fraude ou de ações dolosas.  

 
vv)  As recuperandas possuem plano de treinamento e capacitação que visa  
reduzir o risco de ações dolosas? Quais? 

 
RESPOSTA:  As recuperandas não possuem plano de treinamento e  
capacitação que visa reduzir o risco de ações dolosas.  

 
ww)  As recuperandas possuem controles internos? Caso possua favor descrever 
os principais controles uti l izados.  

 
RESPOSTA:  As recuperandas não possuem controles internos.  
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xx)  As recuperandas real izam auditoria em seus controles internos? Se sim, 
com que periodic idade? 

 
RESPOSTA:  As Recuperandas não realizam auditoria  em seus controles  
internos.  
 
yy)  As recuperandas possuem controle de estoque e real iza inventário f ís ico 
com frequência? 

 
RESPOSTA:  As Recuperandas não possuem estoques e o ativo 
imobilizado é muito pequeno, motivo pelo qual não realizam inventário.  

 
zz)  As recuperandas possuem um canal de denúncias formal? 
 
RESPOSTA:  As recuperandas não possuem um canal  de denúncias 
formal.  
 
aaa)  As recuperandas possuem segregação de funções em seus processos 
internos? 

 
RESPOSTA:  Sim, a estrutura interna das Recuperandas,  atualmente, é a 
seguinte:  

 
 

bbb)  Favor apresentar o f luxo de ca ixa rea l izado nos úl t imos 12 (doze) meses e  

o f luxo de  ca ixa projetado para os próximos 12 (doze)  meses,  indicando as  

principais fontes  de entrada e principais  sa ídas.  

 RESPOSTA:  Informações constantes no demonstrativo em anexo.  
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17. Por  seu  turno,  cons ide rando que  a s  recuperandas  apresenta ram 

suas  demonst rações f inance i ra s  a t inentes  ao  mês  de  novembro  de  2019,  na  

presente  da ta ,  a  Admin i s t ração  Jud ic ia l  cons igna  que  e s tá  rea l i zando a  

aná l i se  da  mesma e  opor tunamente  apresenta rá  neste s  au tos  em 

complementação .   

 

 

 

18 .  Buscando ga rant i r  a  s i s temat ização  de  in formações  de  modo 

t ransparente  e  ob je t ivo  pa ra  consu l ta  dos  c redores ,  Min i sté r io  Púb l ico  e  

des te  d .  Ju ízo ,  de  modo a  fomenta r  a  t ransparênc i a  na  condução  do 

procedimento recuperac iona l ,  e s ta  A . J .  apresenta  anexo  seu  “Re la tór io  de  

Andamentos  Processua i s” ,  no  qua l  consta  toda  a  mov imentação  processua l  

rea l izada  a té  en tão  (Doc.  nº  08) .  

 

 

 

19 .  Por  seu  turno,  apresenta  e s ta  A. J .  Re l a tór io  de  Inc identes  

Processua i s  na  qua l  constam todas a s  habi l i ta ções  re ta rda tá r ia s  e  

impugnações  apresentadas  a té  o  momento .  (Doc.  nº  09)  

 

20 .  Vale  aqu i  co l ac ionar  o  s t a t u s  dos  inc identes  processua i s ,  v i sando 

confe r i r  ma ior  t ransparênc ia  e  v i s ib i l idade  aos c redores  e  dema i s  

in te re ssados :  

 

   
Número do incidente Credor Juízo 

Nome/Razão social Sentenciado? 

0105929‐19.2020.8.19.0001 TELEMAR NORTE LESTE SA EM 
RECUPERACAO JUDICIAL Não 

0125226‐12.2020.8.19.0001 ESPÓLIO DE SANDORVAL GOMES 
FELIZARDO, representado por MARIA Não 

RELATÓRIO DE ANDAMENTOS PROCESSUAIS  

RELATÓRIO DE INCIDENTES PROCESSUAIS  

DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS  
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LILIANE DA SILVA LIMA 

0081726‐90.2020.8.19.0001 DEIVID GOMES DE 
MEDEIROS Não 

0175315-39.2020.8.19.0001 MARCUS VINICIUS CARVALHO MANNARINO Não 
0185974-10.2020.8.19.0001 VITOR CABRAL BRAGA Não 

0177532‐55.2020.8.19.0001 JOÃO MANOEL MARQUES 
FERREIRA Não 

0168140‐91.2020.8.19.0001 JORGE LUIZ DOS SANTOS Sim 

0179979‐16.2020.8.19.0001 CARLOS ROBERTO 
FARACO Sim 

0203638‐54.2020.8.19.0001 SERGIO CAMPOS DE 
ALMEIDA Não 

0189541‐49.2020.8.19.0001 JOCIANE MARINHO DE 
ARAÚJO SILVA Sim 

0194205‐26.2020.8.19.0001 JORGE DE ANDRADE 
MOREIRA Sim 

0241128‐13.2020.8.19.0001 FORTUNATO AUREO DA 
SILVA PORTO Sim 

0278290‐42.2020.8.19.0001 ELZA GONÇALVES PINTO Não 

0286306‐82.2020.8.19.0001 THAYANE MOREIRA 
ADEGAS Não 

0278433‐31.2020.8.19.0001 LUANA ROSA NAJJAR 
SERRA Não 

0033946‐23.2021.8.19.0001 ILZA DA SILVA RAMOS Sim 
0073054-59.2021.8.19.0001 JOÃO CARLOS GONÇALVES FERREIRA Não 
0146286-07.2021.8.19.0001 ADELIA GOLDSTEIN MALUHY FERNANDES Não 
0139542-93.2021.8.19.0001 CAIO CESAR ERACLITO DE MORAIS Não 
0146286-07.2021.8.19.0001 ADÉLIA GOLDSTEIN MALUHY FERNANDES Não 
0165000-15.2021.8.19.0001 VIVIANE DA CONCEIÇÃO FERREIRA Não 
0185882-95.2021.8.19.0001 IZANIA MARIA CALIXTO Não 
0227514-04.2021.8.19.0001 Alcides Geraldo da Conceição Não 
0262417-65.2021.8.19.0001 Helena Glaser Barbosa Não 

 

 

 

 

 

21 .  Por  f im,  buscando a tender  a  Recomendação  nº  72/2020  do 

Conse lho  Nac iona l  de  Jus t iça  –  CNJ e  Av i so  nº  74/2020 TJRJ ,  a  A. J .  env iou 

pa ra  a s  Recuperandas  “Formulá r io  Pa ra  Re la tór io  Mensa l  De At iv idades  Da  

Recuperanda”  pa ra  f ins  de  cumpr imento  ao  anexo  II  da  re fe r ida  

Recomendação,  o  qua l ,  contudo ,  não  re stou  apresentado  pe la s  mesmas  a té  a  

presente  da ta .  

 

22 .  Sendo a ss im,  a  f im de  confe r i r  cumpr imento  aos  te rmos  do  a r t i go  

RECOMENDAÇÃO Nº 72/2020 DO CNJ  
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52 ,  IV,  da  Le i  n º  11 .101/2005,  e s ta  A . J . ,  s .m . j ,  d .m . v . ,  pugna  pe la  in t imação 

da  recuperanda  pa ra  apresenta r ,  no  prazo  máx imo de  05  (c inco)  d i a s ,  

“Formulá r io  Pa ra  Re la tór io  Mensa l  De  At iv idades  Da  Recuperanda” ,  sob  as  

penas  da  Le i .  

.E.  Defe r imento .  

R io  de  Jane i ro ,  17  de  dezembro de  2021 .  

 
NASCIMENTO E REZENDE ADVOGADOS 

A D M I N I S T R A Ç Ã O  J U D I C I A L  
Wagner  Madruga  do  Nasc imento          Bruno Ga lvão S .P .  de  Rezende 

                   O A B / R J  1 2 8 . 7 6 8                                  O A B / RJ  1 2 4 . 40 5  
 

GERÊNCIA JURÍDICA DA ADMINISTRAÇÃO JUDICIAL –  
COORDENADORES 

 
Armando Rober to  R .  V icent ino  –  OAB/SP 420 .340  -  OAB/RJ 155 .588 

 
A lexsandro  Cruz  de  Ol ive i ra  –  OAB/SP 420 .336  -  OAB/RJ  161 .886 

 
Miche l l e  Fiuza  Da  S i lva  L ima  Musse r  –  OAB/SP 420.350  -  OAB/RJ  159 .319 

 

 
                Bárbara  Maços  Case i r a  –  OAB/RJ 217 .679 

 
 

GERÊNCIA DE INTERFACE CREDOR -  DEVEDOR 

 
Gustavo  Gomes S i lve i ra  –  OAB/SP 420 .345  -  OAB/RJ  89 .390  

 
 

GERÊNCIA DE COMPLIANCE E GOVERNANÇA  
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I sabe l a  Dunaev  Pimente l  Cerve i ra  –  OAB/RJ  215.436 

 
EQUIPE CONTÁBIL-FINANCEIRA DA ADMINISTRAÇÃO 

JUDICIAL  

 
Marcus  V in ic ius  Rocha  da  S i lva  -  CRC/RJ  116 .110/O 

 
EQUIPE DE AUDITORIA EXECUTIVA FINANCEIRA DA 

ADMINISTRAÇÃO JUDICIAL  

 
Luiz  Henr ique  Pere i ra  Fernandes  -  CRA/RJ  2058310-9 
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